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Resumo: Embora o avanço tecnológico ocorrido 
nas últimas décadas tenha modificado de for-
ma importante as relações sociais e a maneira 
como as pessoas se comunicam, a utilização da 
interceptação das comunicações telefônicas co-
mo meio oculto de obtenção de provas continua 
sendo um dos principais meios de investigação 
que servem de base para a colheita probatória. 
Nesse contexto, o Projeto do novo Código de 
Processo Penal, que está em trâmite nas casas 
legislativas, terá a oportunidade de aperfeiçoar 
a legislação que rege esse meio de obtenção de 

Abstract: Although the technological advances 
that have occurred in recent decades have sig-
nificantly changed social relations and the way 
people communicate, the use of interception of 
telephone communications as a hidden means 
of obtaining evidence continues to be one of 
the main means of investigation that serves 
as basis for evidentiary collection. In this con-
text, the Project for the new Criminal Procedure 
Code, which is being processed in the legislative 
houses, will have the opportunity to improve the 
legislation that governs this means of obtaining 
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provas. Diante desse panorama, o presente arti-
go fará uma análise crítica a respeito das princi-
pais mudanças propostas no Projeto de Lei  em 
comparação com a legislação que atualmente 
rege a matéria. Ao final, serão apresentados pon-
tos de reflexão com o objetivo de aperfeiçoar a 
legislação que se pretende alterar com a reforma 
do Código de Processo Penal.

Palavras-chave: Processo penal – Avanço tecno-
lógico – Interceptação telefônica – Novo Código 
de Processo Penal.

evidence. Given this panorama, this article will 
make a critical analysis of the main changes pro-
posed in the Bill in comparison with the legis-
lation that currently governs the matter. Finally, 
points for reflection will be presented with the 
aim of improving the legislation that is intended 
to be changed with the reform of the Code of 
Criminal Procedure.

Keywords: Criminal proceedings – Technological 
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Criminal Procedure.
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1.	I ntrodução

A interceptação das comunicações telefônicas, por muitos anos, ocupou um lu-
gar de destaque entre os meios ocultos de obtenção de prova, especialmente pelo 
enorme potencial de colher informações relevantes para investigações e processos 
criminais.

É bem verdade que, ao mesmo tempo que o avanço tecnológico permitiu o cres-
cimento na utilização das interceptações telefônicas como meio investigativo, as 
mudanças operadas nos últimos anos modificaram a dinâmica social pela qual as 
pessoas se comunicam, aumentando a utilização de aplicativos e de redes sociais 
em detrimento das tradicionais ligações telefônicas.

Não obstante, o tema ainda é processualmente e academicamente relevante, 
sobretudo por trazer ao debate uma tônica existente também com outros meios 
ocultos de obtenção de prova em que a eficiência da persecução penal é obtida em 
detrimento da limitação dos direitos fundamentais dos indivíduos.

É exatamente nesse contexto de mudanças sociais e tecnológicas que o presente 
trabalho pretende analisar as alterações propostas para a interceptação telefônica 
pelo projeto do novo Código de Processo Penal, que já tramita há mais de dez anos 
nas casas legislativas e pretende aperfeiçoar a atual legislação que disciplina o tema.


